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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 34/2016

Senhor Presidente, 

Considerando que a Lei Federal 13022/2014, dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8º do art. 144 da Constituição Federal;  

Considerando que em suas Disposições Preliminares a referida lei, em seu Art. 2o , incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal;

Considerando que, além das incumbências atribuídas às guardas municipais, a lei 13022/2014 também estabelece atribuições de controle interno, exercido por corregedoria, e de controle externo, exercido por ouvidoria, bem como da garantia à progressão funcional em todos os níveis, assim como determina o § 3º do Art. 15 da referida lei; 

Considerando que, no Art. 22 das Disposições Diversas e Transitórias da Lei 13022/2014, que trata da sua aplicabilidade, determina-se um prazo de 2 anos, obviamente a partir de sua publicação, para os municípios se adaptarem a este importante dispositivo legal, ou seja, um prazo mais que razoável, para que o Alcaide realizasse todas as adequações e providencias necessárias para sua efetiva implantação.

Considerando que, sua publicação no DOU ocorreu em 11 de agosto de 2014, portanto o prazo final para sua adaptação no município expirou-se no último dia 11 de agosto de 2016, sendo que apenas partes do que determina o Estatuto das Guardas Municipais são cumpridas pelo município de Bebedouro, conforme comprovado pela inexistência de Controle Interno e Externo, do Plano de Carreira devidamente elaborado e aprovado pela municipalidade e garantia de progressão funcional da carreira em todos os níveis para cargos em comissão na corporação.

Considerando ainda, que se trata de uma lei Federal que após a sua publicação, torna-se obrigatória o Alcaide de cada município, onde exista a Indispensável e Respeitada Guarda Civil municipal, de Ofício e respeitando os tramite do legislativo, fazer as adequações contidas na referida lei, independentemente de estar ou não prevista no Plano Plurianual (PPA), pois toda lei Federal após sua publicação torna-se obrigatório seu cumprimento, sob pena de incorrer em improbidade administrativa.

Considerando, a lei n.  8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências, em seu artigo 11, Inciso II, dispõe: Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: (...)   II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que solicite ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, juntamente com os órgãos municipais competentes, os seguintes esclarecimentos:

1. Quais razões ainda não houve o cumprimento da Lei Federal 13022/2014, publicada a mais de dois anos, na sua totalidade, em especial quanto à instalação de controles interno e externo, da implantação do Plano de Carreira e garantia de progressão funcional da carreira em todos os níveis para cargos em comissão na corporação conforme prazos definidos pelo seu Art. 22?

2. Quando o Alcaide pretende cumprir integralmente a Lei Federal 13022/2014?

3. Diante do não cumprimento de Ofício da lei Federal, no prazo mais que razoável determinado pela lei 13022/2014 e estando, portanto, o Prefeito incorrendo em improbidade administrativa, o que pensa a respeito?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de agosto de 2016.

            Eng.º Nasser José Delgado Abdallah                                                Luiz Carlos de Freitas           
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